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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 81/14:

Aprova sob regime contratual o Projecto de Investimento Privado deno
minado «TV-Cabo Angola, Limitada» no valor de USD 33.105.339,00, 
bem como o Contrato de Investimento.

Ministérios da Administração 
do Território e da Educação

Decreto Executivo Conjunto n.° 109/14:
Cria a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário n.° 5.128 — Estevão 

Sandor, sita no Município de Viana, Província de Luanda, com 10 salas 
de aulas, 20 turmas e aprova o quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 110/14:
Cria a Escola do Ensino Primário n.° 2.053, sita no Município de Belas, 

Província de Luanda, com 9 salas de aulas, 18 turmas e aprova o 
quadro de pessoal da Escola criada.

Decreto Executivo Conjunto n.° 111/14:
Cria a Escola Primária Missionária Sagrada família de Nazaré 

de S. J. Piamarla, situada no Município do Lucala, Província do 
Kwanza-Norte, com 6 salas de aulas, 18 turmas e aprova o quadro 
de pessoal da Escola criada.

Ministério das Finanças
Despàcho n.° 952/14:

Dá por finda a comissão de serviço que Mateus Morais Binga vinha 
exercendo no cargo de Chefe do Gabinete de Apojo Instrumental ao 
Director Regional das Alíandegas do Namibe.

Despacho n.° 953/14:
Exonera Alexandre Albano Júlio do cargo de Director Nacional do 

Património do Estado.

Despacho n.° 954/14:
Exonera Félix de Jesus Cala do cargo de Delegado Provincial de Finanças 

do Moxico.

Despacho n.° 955/14:
Nomeia Urbano António da Cunha para o cargo de Chefe do Gabinete de 

Apoio Instrumental ao Director Regional das Alfândegas do Namibe.

Ministério dos Transportes
Despacho n.° 956/14:

Desvincula Álvaro Pedro Wayanga, Chefe de Secção de Contabilidade 

do Departamento do Orçamento e Património da Secretária Geral, 

para efeitos de aposentação.

Decreto Presidencial n.° 81/14
de 16 de Abril

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen
volvimento do País, o Executivo da República de Angola 
está empenhado em promover Projectos de Investimento que 
visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 
interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 
populações, aumento de infra-estruturas industriais, o aumento 
do emprego, bem como o fomento do empresariado angolano;

Tendo em conta que a Investidora Interna «TV Cabo 
Angola» pretende construir quatro redes em fibra óptica, que 
permitem a exploração de serviços de multimédia interactivos 
e uma academia de formação vocacionada para o sector de 

telecomunicações, bem como expandir o Projecto para as 
Províncias da Huíla, Cabinda, Huambo e Zaire nas Zonas de 

Desenvolvimento A e C;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado sob Regime Contratual o Projecto de Investimento 

Privado denominado «TV-Cabo Angola, Limitada» no valor 

de USD 33.105.339.00 (trinta e três milhões cento e cinco 

mil e trezentos e trinta e nove dólares americanos), bem 

como o Contrato de Investimento anexo ao presente Decreto 

Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento de Investimento)

A ANIP—Agência Nacional para o Investimento Privado 

pode, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 78.° da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento Privado,
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aprovado os aumentos de investimento e alargamento da 
actividade que o Projecto venha a necessitar no quadro do 

seu contínuo desenvolvimento.
ARTIGO 3.°

(Dúvidas c omissões)
As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação e inter

pretação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
ARTIGO 4.°

(Entrada em vigor)
O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Abril de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

acto representada por João Adolfo Martins — Presidente d 

Conselho de Administração;

Considerando que:
a) A República de Angola reconhece que o investi

mento privado desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento da economia do País;

b) A República de Angola estabeleceu em 2011 um

novo quadro legal para o investimento privado 

definindo, designadamente, os princípios gerais, 

o regime e os procedimentos de acesso aos incen

tivos e facilidades a conceder pelo Estado aos 

investidores privados;
c) A Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, aprovada pela 

Assembleia Nacional, regula as bases do inves

timento privado, bem como o regime de acesso 

aos incentivos fiscais e facilidades a conceder

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

Entre:
O Estado da República de Angola representado pela Agência 

Nacional para o Investimento Privado («ANIP»), com sede 

na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.» andar do Edifício do 

Ministério da Indústria, aqui representada por Mana Luisa 

Perdigão Abrantes, Presidente do Conselho de Administração, 

com poderes para o acto, nos termos da alínea h) do n.° 1 do 

artigo 21.° do Decreto Presidencial n.° 113/11, de 2 de Junho, 

doravante «Estado»;

E

A TV Cabo Angola, Limitada, pessoa colectiva de direito 

angolano, Entidade Residente Cambial, com sede social na Rua 

Comandante Che Guevara, n.05 87/89, Bairro do Maculusso, 

Distrito da Ingombota, Província de Luanda, com o Número de 

Identificação Fiscal 5402091501, neste acto representada por 

Carlos Gil Benevides da Silveira, Director Geral Administrativo;

E

Visabeira Global, SGPS, S. A., pessoa colectiva de direito 

português, Entidade Não Residente Cambial, com sede na 

Freguesia de Repeses, Concelho e Distrito de Viseu, Portugal, 

NI PC 505952416, matriculada com o mesmo número na 

Conservatória de Registo Comercial de Viseu, neste acto 

representada por Francisco Ferreira, Director Geral;

E

Empresa de Telecomunicações de Angola—AngolaTelecom, 

E. P., pessoa colectiva de direito angolano, Entidade Residente 

Cambial, com sede em Luanda, Município da Ingombota, 

Rua das Quipacas, n.° 186, com o Número de Identificação 

Fiscal 541000323, matriculada na Conservatória do Registo 

Comercial da Comarca de Luanda, sob o n.° 38/96, neste

pelo Estado Angolano;
d) No quadro do referido Diploma Legislativo referido 

no considerando c) que antecede todo e qualquer 

investidor privado externo e interno que tenha um 

Projecto de Investimento de valor igual ou supe

rior a USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares 

norte-americanos) e quer beneficiar de incentivos 

fiscais e aduaneiros, deve submeter à ANIP um 

Projecto de Contrato de Investimento Privado que 

regula as relações entre o Estado Angolano e o 

Investidor Privado;
e) O mercado das telecomunicações encontra-se em 

forte expansão no País, assumindo os investimen

tos neste domínio assinalável importância para 

suprir as necessidades que se registam em termos 

de acesso aos serviços de telecomunicações e às

tecnologias de informação;
í) dinamização do mercado das telecomunicações 

através de investimentos avultados como aquele 

Que os Investidores Privados pretendem levar a 

cabo, tem um significativo impacto na política 

macro e micro-económica do Estado Angolano, 

csignadamente através da construção de infra- 

struturas, criação de empregos directos e indi* 

t°s, qualificação profissional de mão-de-obra 

ional, dinamização do sector financeiro nacio-

. O . 6 a transferência de tecnologia e know-hoyV-> 
stimento privado projectado contribui decisi* 

d nte Para 0 mcremento do acesso e da oferta 

viços de telecomunicações nas regiões mais 

av°recidas, sobretudo no interior do País, bem 
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como permite o desenvolvimento da sociedade da 

informação e do conhecimento, e por conseguinte 

a generalização do acesso aos modernos meios de 

informação e de transmissão do conhecimento em 

Território Angolano;

h) Os Investidores Privados reúnem condições técnicas 

e financeiras que lhes permite executar com êxito o 

Projecto de Investimento Privado que delinearam 

e, desse modo, reforçar decisivamente o tecido 

empresarial angolano;

í) Os investidores privados, fundadores do presente 

Projecto de Investimento Privado envidam todos 

os esforços para que sejam cabalmente cumpridas 

todas as obrigações que lhes estejam adstritas no 

âmbito do presente Contrato.

As Partes, com o propósito de concretização do supramen

cionado Projecto de Investimento, e nos termos do n.° 1 do 

artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, conjugado com 

o n.° 1 do artigo 61.° e seguintes da mesma Lei, celebram, 

livremente, de boa-fé e no interesse recíproco de ambas as 

Partes Contratantes, o presente Contrato de Investimento 

Privado denominado «Expansão da Rede da TV Cabo Angola 

e Criação da Academia de Formação em Telecomunicações», 

que se rege pelas cláusulas seguintes e, no omisso, pela 

legislação aplicável;

CLÁUSULA 1?
(Definições)

1. Para efeitos do presente Contrato de Investimento, salvo 

se sentido diverso resultar do seu contexto, as definições 

abaixo reproduzidas têm o significado que lhes é atribuído 

nas alíneas que se seguem:

a) «Actividade»: — significa a prestação de serviços

e fornecimento de produtos a particulares e a 

empresas na área das telecomunicações e tecno

logias da informação;

b) «Alteração na lei»: — significa (A) alteração em

qualquer lei ou na aplicação, execução, interpre

tação ou aplicação de qualquer lei por qualquer 

Autoridade Governamental da República de Angola 

ou (B) qualquer lei nova na República de Angola;

c) «Anexos»: — significa os documentos juntos ao

Contrato de Investimento e que dele fazem parte 

integrante;

d) «ANIP»: — significa a Agência Nacional para o

Investimento Privado;

e) «Angola Telecom»: — significa Angola Telecom,

E. P. tal como melhor identificada no preâmbulo 

do presente Contrato;

f) «Autoridade Governamental»: — significa qualquer

governo local, regional ou nacional e qualquer 

ministério ou departamento neles inseridos, e 

qualquer pessoa que exerça funções executivas, 

legislativas, judiciais, regulatórias ou administra

tivas ou relacionadas com a sua administração, 

incluindo qualquer regulador independente, ou 

qualquer instrumento, agência, autoridade, tribu

nal, empresa, comité ou comissão governamentais 

sob controlo governamental directo ou indirecto;

g) «BNA»: — significa o Banco Nacional de Angola;

h) «Contrato de Investimento»: — significa o presente

Contrato de Investimento Privado e todos os seus 

Anexos;

i) «CRIP»: — significa o Certificado de Registo de

Investimento Privado, previsto no artigo 64.° da 

Lei do Investimento Privado;

j) «Data Efectiva»: — significa a data de assinatura

do presente Contrato pelas Partes, a partir da qual 

o mesmo começará a produzir os seus efeitos;
k) «Dia Útil»: — significa dia que não seja sábado,

domingo e feriado;

l) «Estudo de Impacte Económico e Social»: — significa

o estudo demonstrativo do impacto económico e 

social do Projecto de Investimento, previsto na 

alínea j) do n.° 2 do artigo 53.° da Lei do Inves

timento Privado;

m) «Estudo de Impacte Ambiental»: — significa o estudo

que analisa o impacto ambiental do Projecto de 

Investimento, previsto na alínea j) do n.° 2 do 

artigo 53.° da Lei do Investimento Privado;

n) «Investidor»: — significa a TV Cabo Angola, Limi

tada; a Angola Telecom, E.P. e a Visabeira Global, 

SGPS, S.A.;

o) «Investidores Privados»: — significa para efeitos do

disposto nas alíneas a) e c) do artigo 2.° da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio, qualquer dos Investido

res, independentemente da sua nacionalidade e do 

facto de serem ou não residentes, os quais ficam 

obrigados a realizar o investimento necessário 

para a realização do objecto do presente Contrato;

p) «Investimento»: — significa o montante de

USD 32.489.036,00 (trinta e dois milhões, qua

trocentos e oitenta e nove mil e trinta e seis
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Projecto de Investimento Privado, denominado «Expansão da 

Rede da TV Cabo Angola e Criação da Academia de Formação 

em Telecomunicações», consubstanciando-se na concepção 

construção, manutenção e exploração de 4 (quatro) redes de 

telecomunicações de banda larga, totalmente em fibra óptica, 

que permitem a exploração dos serviços multimédia interac- 
tivos mais avançados do mercado garantindo desta forma a í 

transmissão integrada e simultânea de voz, dados, imagem e 

texto, e de uma Academia de Formação vocacionada para o 

sector das telecomunicações.

CLÁUSULA 3.“
(Localização do Investimento e Regime Jurídico 

dos Bens do Investidor)

1.0 Projecto de investimento está localizado no:
a) Município Sede da Província de Luanda — Luanda 

— Zona de Desenvolvimento A;
b) Município Sede da Província da Huíla — Lubango

— Zona de Desenvolvimento A;
c) Município Sede da Província de Cabinda — Cabinda

— Zona de Desenvolvimento A;
d) Município Sede da Província do Huambo — Huambo

— Zona de Desenvolvimento C;
Município do Soyo — Província do Zaire — Zona 

de Desenvolvimento C. ■
2. Os bens de equipamento, máquinas, acessórios e outros 

meios fixos corpóreos a adquirir pelo Investidor, para a rea

lização do objecto do presente Contrato, estão sob o regime 

da propriedade privada.

CLÁUSULA 4.a 
(Prazo de vigência do Contrato) 

o Contrato de Investimento Privado é por tempo indeterminado.

. CLÁUSULA 5." jectivo a ser atingido pelo Projecto dc Investimento) 
A actividade da sociedade relacionada com o Projecto de 

vestimento, objecto do presente Contrato, pretende atingir os 

objectivos, a que se refere o artigo 27.° da Lei do Investimento

Privado, a saber:
a) Incentivar o crescimento da economia;
b) Promover o bem-estar económico, social e cultural 

das populações;) Promover as regiões mais desfavorecidas, sobretudo 

o interior do País;
7 nduzir a criação de novos postos de trabalho para 

trabalhadores nacionais e elevar a qualificação da 

mão-de-obra angolana;
r a transferência de tecnologia e aumentar a 

eficiência produtiva;

gg propõem realizar nos lemios das Chusuias 6. 

„) ui'T,“ó“-A"ó° 

° "'mrergoveroameriral, Dsoreio, Acro, Orreeiiva,

Regulamento, Boletim ou Ordem Adm.mstrat.va 

ou qualquer outra norma com força norn.at.va,

p) «Lei Aplicável»: - significa todo e qualquer instn.- 

mento legislativo do Estado Angolano, nomeada

mente a Lei do Investimento Privado, a Lei sobre 

os Incentivos Fiscais e Aduaneiros ao Investimento 

Privado, aplicáveis ao Projecto de Investimento 

e/ou aos Investidores, bem como qualquer outra 

legislação em vigor na República de Angola que 

possa ser, no seu todo ou em parte, aplicável a 

qualquer matéria relacionada com o Projecto de

Investimento;
q) «Lei da Arbitragem»'. — significa a Lei n.° 16/03,

de 25 de Julho — sobre a Arbitragem Voluntária;

r) «Lei do Investimento Privado»: — significa a Lei

n.° 20/11, de 20 de Maio;
s) «Partes»: — significa o Estado Angolano e os Inves

tidores, e «Parte»: — significa o Estado Angolano 

ou um dos Investidores, dependendo do contexto;

t) «Plano de Formação Profissional»: — significa o

plano de formação previsto no artigo 72.°, n.° 3, , 

da Lei do Investimento Privado;

u) «Projecto de Investimento»: — significa as opera

ções de investimento a executar pelo Investidor 

ao abrigo do presente Contrato de Investimento tal 

como descrito na Cláusula 7.a do presente Contrato;

v) « Visabeira»: — significa a Visabeira Global, SGPS,

S. A., tal como melhor identificada no preâmbulo 

do presente Contrato.

2. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 

da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 

definições incorporadas neste Contrato de Investimento, por 

força desta cláusula, têm o significado que lhes é atribuído pela 

Lei do Investimento Privado em vigor na Data de Assinatura.

3. Salvo o disposto em contrário no presente Contrato, 

referência para o singular inclui referência para o plural e 

vice-versa, e referência para qualquer género inclui referência 

para qualquer outro género.

CLÁUSULA 2.*

(Natureza Administrativa e Objecto do Contrato)

1 O presente Contrato de Investimento Privado tem 
natureza Administrativa.
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J) Promover o desenvolvimento tecnológico, a eficiência 

empresarial e a qualidade dos produtos;
g) Reabilitar, expandir ou modernizar as infra-estruturas 

destinadas à actividade económica.

CLÁUSULA 6.a

(Montante do Investimento)

O montante global do Projecto de Investimento é de 
USD 32.489.036,00 (trinta e dois milhões, quatrocentos e 
oitenta e nove mil e trinta e seis dólares norte-americanos).

CLÁUSULA 7.a

(Operações de Investimento Privado)

1. Para efeitos do artigo 10.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 

a implementação do Projecto de Investimento traduz-se nas 

seguintes operações de Investimento Interno:

i) Utilização de moeda nacional ou outra livremente

conversível domiciliada em território nacional;

ii) Aquisição de tecnologia e know-how;

Ui) Aquisição de máquinas e equipamentos;

iv) Realização de prestações suplementares de 

capital, nos termos que venham a ser deliberados, 

para a execução do Projecto de Investimento;

v) Aplicação de recursos financeiros resultantes de

empréstimos, incluindo os que são obtidos no 

exterior, devendo os mesmos ser previamente 

licenciados, nos termos da legislação cambial 

em vigor.

2. Para efeitos do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 

o Projecto de Investimento será implementado através das 

seguintes operações de Investimento Privado Externo:

i) Introdução no território nacional de moeda 

livremente conversível;

ii) Realização de prestações suplementares de 

capital, nos termos que venham a ser deliberados, 

para a execução do Projecto de Investimento.

CLÁUSULA 8.a

(Formas de realização do Investimento Privado)

1. Para os efeitos do disposto no artigo 11.° da Lei n.° 20/11, 

de 20 de Maio, as formas de realização do Investimento Privado 

Interno são as seguintes:

a) Atribuição de autofinanciamento através da alocação

de fundos decorrentes da actividade da TV Cabo, 

num total de USD 12.189.036,00 (doze milhões, 

cento e oitenta e nove mil e trinta e seis dólares 

norte-americanos);

b) Alocação de fundos próprios pela Angola Telecom

num total de USD 1.000.000,00 (um milhão de 

dólares norte-americanos);

c) Aplicação do valor de USD 18.300.000,00 (dezoito 

milhões e trezentos mil dólares norte-americanos) 

resultante da contracção de financiamentos pela 

TV Cabo.

2. Para efeitos do disposto no artigo 13.° da Lei n.° 20/11, 

de 20 de Maio, as formas de realização do Investimento Privado 

Externo são as seguintes:

a) Transferência de fundos próprios do exterior pela 

Visabeira num total de USD 1.000.000,00 (um 

milhão de dólares norte-americanos).

CLÁUSULA 9.“

(Formas dc Financiamento do Projecto)

O investimento global orçado em USD 32.489.036,00 (trinta 

e dois milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil e trinta e seis 

dólares norte-americanos), é financiado da seguinte forma:

a) USD 12.189.036,00 (doze milhões, cento e oitenta

e nove mil e trinta e seis dólares norte-america

nos) com recurso a autofinanciamento através 

da alocação de fundos decorrentes da actividade 

da TV Cabo;

b) USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares norte-

-americanos) através da realização de prestações 

suplementares de capital pela Angola Telecom;

c) USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares norte-

-americanos) através da realização de prestações 

suplementares de capital pela Visabeira;

d) USD 18.300.000,00 (dezoito milhões e trezentos

mil dólares norte-americanos) com recurso a 

financiamentos bancários.

CLÁUSULA 10.a

(Programa de implementação e desenvolvimento do Projecto)

Para a implementação e desenvolvimento total do Projecto, 
prevê-se um período de 48 meses, conforme o cronograma 
execução, junto como Anexo I.

CLÁUSULA 11.a

(Termos da proporção e graduação percentual do repatriamento 
dos lucros e dividendos)

1. Com a implementação do Projecto de Investimento, e de 

acordo com as regras definidas na Lei do Investimento Privado 

e na legislação cambial aplicável, é garantido à Visabeira, 

enquanto Investidor Estrangeiro, o direito de transferir para o 

exterior, de forma graduada e na proporção da sua participação, 

no capital próprio da TV Cabo:

a) Os dividendos ou lucros distribuídos pela TV Cabo,

depois de pagos os impostos devidos;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,

incluindo mais-valias, depois de pagos os impostos 

devidos, nos termos do artigo 18.° da Lei n.° 20/11, 

de 20 de Maio;



c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas, 
com dedução dos respectivos impostos, previstas’ 

em actos ou Contratos que nos termos da Lei do 
Investimento Privado, constituam operações de 

Investimento Externo, incluindo juros e capital 

resultante de eventuais empréstimos de terceiros 

exterior do País, nostermos£ia 
fiação cambial-
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os objectivos e obrigações constantes do presente Contrato 

de Investimento Privado.

4. Os pressupostos inerentes à concessão de incentivos 

fiscais e aduaneiros, merecem acompanhamento da ANIP e 

das demais entidades competentes nos termos da lei.

CLÁUSULA 16."

(Impacto económico e social do Projecto)

O impacto económico e social do Projecto traduz-se 

no seguinte:

a) Fomento do mercado nacional;

b) Introdução no mercado nacional de sistemas tec

nológicos modernos e inovadores no âmbito das 

telecomunicações e das tecnologias de informação;

c) Promoção e criação de empregos directos e indirectos

e incremento da formação profissional em várias 

áreas de conhecimento;

d) Substituição gradual de trabalhadores estrangeiros

por trabalhadores nacionais, nos termos da Cláu

sula 18.a deste Contrato de Investimento;

e) Redução das importações, com vista à satisfação

da procura intema e fortalecimento do mercado 

e produção nacional;

fi O valor acumulado bruto, previsível, do Ano 6 do Pro

jecto é de USD 17.474.220,00 (dezassete milhões, 

quatrocentos e setenta e quatro mil, duzentos e 

vinte dólares norte-americanos).

CLÁUSULA 17?

(Impacte ambiental)

O(s) Investidor(es) obriga(m)-se a implementar o Projecto 

de Investimento de acordo com a Lei de Bases do Ambiente 

n.° 5/98, de 19 de Junho de 1998, Decreto n.° 51/04, de 

23 de Julho, Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho, e demais 

legislação ambiental em vigor que for aplicável, em particular 

no que diz respeito a:

a) Salvaguarda do meio ambiente, em matérias de

ruídos, gases, fiimos, poeira, gestão de resíduos 

e efluentes;

b) Permitir que as autoridades competentes procedam

a inspecções ou estudos para aferir a regularidade 

ambiental das actividades de construção e operação, 

das instalações dos equipamentos no terminal;

c) Assegurar o adequado tratamento das águas resi

duais e dos resíduos sólidos, que abranja todos 

os subprojectos;

d) Participar ao Ministério do Ambiente, quaisquer

ocorrências anómalas de natureza poluente ou 

com efeitos negativos sobre o meio ambiente.

CLÁUSULA 18.°
(Força de trabalho e plano dc formação profissional)

1. O Projecto prevê a criação de 76 postos de trabalho 

directos distribuídos da seguinte forma:

a) 4 Trabalhadores expatriados visando a cobertura dos

trabalhos nas áreas de especialidade e, devem ser 

reduzidos gradualmente de acordo com o princí

pio de substituição por trabalhadores Angolanos;

b) 12 Trabalhadores nacionais.

2. Para além do cumprimento das obrigações previstas no 

Plano de Recrutamento e Formação da mão-de-obra nacional 

o Investidor obriga-se:

a) Ao cumprimento do plano de formação e capacitação

da força de trabalho nacional;

b) Promover a substituição gradual da mão-de-obra

expatriada por trabalhadores nacionais, nos termos 

do Decreto n.° 5/95, de 7 de Abril e do artigo 72.° 

da Lei do Investimento Privado, dando preferência 

na contratação laborai aos quadros domiciliados no 

local de implantação do Projecto de Investimento;

c) Colaborar com o INEFOP no processo de recrutamento,

selecção e formação profissional dos trabalhado

res Angolanos;

d) Cumprir com as obrigações inerentes à sua qualidade

de empregador, designadamente os descontos de 

Imposto sobre os Rendimentos do Trabalho e 

contribuições para a Segurança Social, celebrar 

Contratos de seguros de trabalho e doenças pro

fissionais, e

e) Assegurar-se que as empresas subcontratadas cele

brem Contratos de seguro contra acidentes de 

trabalho a favor dos seus trabalhadores.

3. O programa de formação da força de trabalho previsto 

para a concretização e desenvolvimento do Projecto de 

Investimento Privado consta do Anexo II que é parte integrante 

do presente Contrato.

4.0 plano de substituição da força de trabalho expatriada 

pela nacional consta do Anexo III que é parte integrante do 

presente Contrato.

5. Para o efeito, e para cumprimento do disposto no n.° 3, 

são levados a cabo dois tipos de programas de formação com 

vista a dotar os recursos humanos de competências e aptidões 

necessárias ao exercício da sua função, designadamente:

a) Formação «on-the-job» directamente ligada à ope-

ração/exploração do Projecto;

b) Acções específicas de formação, definidas pelos

órgãos de administração do Investidor Privado, 

que podem ser ministradas por consultores exter

nos e internos.
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CLÁUSULA 19.“
(Apoio institucional do Estado)

O Estado Angolano, devidamente representado pelas 

suas instituições públicas, de acordo com as competências 

destas e no interesse do êxito socioeconómico do Projecto, 

compromete-se institucionalmente:
a) Através da ANIP, a auxiliar o Investidor em relação

ao Projecto de Investimento e conceder todas e 

quaisquer autorizações necessárias no âmbito do 

artigo 6.° do Decreto Presidencial n.° 273/11, de 

27 de Outubro, referente a contratos de assistência 

técnica estrangeira ou de gestão a celebrar pela 

sociedade com entidades não residentes;

b) Através dos Ministérios competentes e dos Gover

nos Provinciais das Zonas de Desenvolvimento

melhor descritas na Cláusula 3.a n.° 1, a conceder

ao Investidor Privado todo o apoio institucional

necessário à implementação do Projecto, em con

formidade com as normas legais estabelecidas;

c) Através dos Ministérios competentes, a garantir

a emissão de todas as licenças que se mostrem 

necessárias à implementação do Projecto;

d) Através do Ministério de tutela do sector de acti

vidade, a garantir a concessão dos necessários

Pareceres Favoráveis para emissão dos compe

tentes vistos de trabalho e autorizações de resi

dência legalmente previstas, para que o Investidor 

possa, em conformidade com o disposto no n.° 2 
do artigo 72.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 

admitir trabalhadores estrangeiros qualificados, 

para as categorias profissionais melhor descritas 
no Anexo IV junto ao presente Contrato;

e) Através do Banco Nacional de Angola, designada

mente do Departamento de Controlo Cambial, a 

emitir as respectivas licenças de importação de 

capitais autorizados, bem como as licenças de 

exportação de capitais, autorizando, para o efeito, 

a transferência dos montantes para pagamento 
de facturas aos seus fornecedores; reembolso de 

empréstimos e respectivos juros ou encargos se 

os houver, assim como os dividendos ou outros 

lucros distribuídos e resultados da liquidação nos 

termos legalmente estabelecidos.

CLÁUSULA 20.“

(Direito dos Investidores)
Ficam desde já atribuídos ao Investidor Privado e ao abrigo 

deste Contrato, os direitos e garantias consagrados na Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio, nomeadamente:

a) A igualdade de tratamento, nos termos do artigo 15.°;

b) A transferência de lucros e dividendos, nos termos

do artigo 18.° a 20.°;

c) A protecção de direitos, nos termos do artigo 16.°-

d) As garantias específicas consignadas nos arti

gos 14.° e 17.°;

e) O recurso ao crédito interno e externo, nos termos

do artigo 22.°;

j) As transferências necessárias à amortização do 

capital e dos juros resultantes de financiamento 

externo, caso venha a ser necessário, nos termos 

da legislação cambial.

CLÁUSULA 21.“
(Lei aplicável)

O Contrato de Investimento rege-se pela lei angolana, 

designadamente pela Lei do Investimento Privado e demais 

legislação em vigor.

CLÁUSULA 22.°
(Força maior)

1.0 termo Força Maior significa, relativamente a qualquer 

Parte encarregue de cumprir com obrigações ao abrigo do 

Contrato de Investimento, qualquer evento ou circunstância 

ou combinação daqueles, que:

a) Não sejam razoavelmente evitáveis por tal Parte;

b) Estejam fora do controlo razoável de tal Parte;

c) Causem o atraso, impedimento ou prejudique o

cumprimento de tal Parte e obrigação, incluindo:

(i) Acto de Natureza, deslizamento de terra; 
ciclone; erupção vulcânica, tempestade, epi

demia, terramoto, explosão, erosão ou outros 

desastres naturais;
(ii) Actos de guerra (declarados ou não), bloqueios, 

pirataria ou outra ameaça externa de segurança,

(W Actos de inimigos públicos, cheias, lockout, 

impedimento, suspensão, greve, restrição 

parcial ou total ao trabalho, ou quaisquer 

outros distúrbios sociais, motim, insurreição 

ou distúrbios civis, terrorismo, distúrbios do 

proprietário do terreno ou sabotagem;
(iv) Interrupção de fornecimento, indisponibilidade 

ou atraso de qualquer transporte, maquinaria, 

equipamento, combustível ou água, descarga 

eléctrica, fogo, quebra de electricidade;

(v) A expropriação, nacionalização, limitação, 

proibição, quarentena, intervenção, requisição, 

exigibilidade, embargo legai, regulação, Decreto 

ou qualquer outra ordem do Estado Angolano 

ou entidade governamental, ou incapacidade 

ou atraso em obter qualquer aprovação; ou
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2. Quando uma Parte está impossibilitada de cumprir com 

o Contrato de Investimento por motivos de Força Maior, essa 

Parte deve notificar imediatamente por escrito a outra Parte 

e as obrigações dessa Parte ficam suspensas enquanto durar 

o evento de Força Maior.

CLÁUSULA 23.“ 
(Infracçõcs e sanções)

1. Para efeitos deste Contrato e da lei, constitui transgressão 

o incumprimento doloso ou culposo das obrigações legais a 

que os Investidores Privados estão sujeitos, designadamente:

a) O uso das contribuições provenientes do exterior

para finalidades diversas daquelas para as quais 

tenham sido autorizadas;

b) A prática de actos de comércio fora do âmbito do

Projecto de Investimento autorizado;

c) A prática de facturação que permita a saída de capitais

para o estrangeiro ou iluda as obrigações a que o 

Investidor Privado esteja sujeita, designadamente, 

às de carácter fiscal;

d) A não-execução das acções de formação ou a não-

-substituição de trabalhadores estrangeiros por 

nacionais nas condições e prazos previstos no 

presente Contrato;

e) A não-execução injustificada do investimento nos

prazos contratual mente acordados;

f) A falta de informação anual à ANIP referida no

n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio;

g) A falsificação de mercadorias e prestação de falsas

declarações.

2. A sobrefacturação dos preços de máquinas e equi

pamentos importados por parte do Investidor Privado, nos 

termos da presente lei, constitui infraeção nos termos da 

legislação aplicável.

3. Sem prejuízo de outras sanções especialmente aplicáveis 

e previstas na lei, as transgressões acima referidas são passíveis 

das seguintes sanções:

a) Multa em kwanzas, que varia entre o equivalente a

USD 10.000,00 (dez mil dólares norte-america

nos) e USD 500.000,00 (quinhentos mil dólares 

dos norte-americanos), sendo o valor mínimo e 

o valor máximo elevados para o triplo em caso 

de reincidência;

b) Perda de isenções, incentivos fiscais e outras faci

lidades concedidas;

c) Revogação da autorização de investimento.

CLÁUSULA 24.’
(Resolução de litígios)

1. Em caso de litígio relativamente à interpretação ou 

execução do presente Contrato de Investimento, as Partes 

diligenciam no sentido de alcançar, por acordo amigável, uma 

solução adequada e equitativa.

2. Se no prazo de 30 (trinta) dias não for possível obter uma 

solução negociada, nos termos previstos no número anterior, as 

Partes acordam em submeter o litígio à arbitragem, de acordo 

com o disposto na Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

3. O Tribunal Arbitrai é constituído por 3 (três) árbitros, 

devendo cada uma das Partes em conflito nomear um árbitro, e 

sendo o árbitro presidente designado pelos árbitros escolhidos 

pelas Partes.

4. A notificação, a fazer por qualquer das Partes, deve obri

gatoriamente, identificar as outras Partes, indicar a pretensão 

de submissão do litígio à arbitragem, indicar a morada ou 

domicílio profissional do árbitro escolhido, convidar as outras 

Partes a nomear o seu árbitro e identificar o objecto do litígio.

5. A outra Parte que receber a comunicação referida no 

número anterior deve nomear o seu árbitro, indicando, também, 

a sua morada ou domicílio profissional, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias após a recepção da referida comunicação.

6.0 árbitro presidente é designado pelos árbitros nomeados 

pelas Partes, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

7. O Tribunal Arbitrai funciona em Luanda, Angola, no 

local que for escolhido pelo árbitro presidente e julga segundo 

o direito angolano, devendo a respectiva decisão ser proferida 

no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do início do 

processo e o processo é conduzido em língua portuguesa.

8. O incumprimento por qualquer das Partes ou a impos

sibilidade de acordo dos árbitros por elas nomeados, nos 

prazos acima referidos, confere às Partes o direito de pedir a 

nomeação do(s) árbitro(s) em falta nos termos do artigo 14.° 

da Lei da Arbitragem.

9. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitrai são 

finais, vinculativos e irrecorríveis.

10. As Partes, desde já, renunciam ao direito de invocar 

qualquer imunidade ou privilégio de que possam gozar 

relativamente aos acórdãos, ordens ou decisões do tribunal 

arbitrai e comprometem-se a prontamente a cumprir com as 

mesmas nos seus precisos termos.

11.0 disposto nesta cláusula não afasta o direito de recurso 

aos tribunais judiciais comuns para efeitos de injunções e 

providências cautelares, não podendo tal recurso ser entendido 

como renúncia aos efeitos da presente cláusula arbitrai.
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CLÁUSULA 25."
(Língua do Contrato c exemplares)

O presente Contrato de Investimento Privado é redigido 

em Língua Portuguesa, em 2 (dois) exemplares originais com 

igual teor e força jurídica, destinando-se um exemplara cada 

uma das Partes Contratantes.
CLÁUSULA 26.* 

(Alterações)

1. Sem prejuízo dos casos expressamente previstos neste 

Contrato de Investimento, qualquer alteração ao Contrato de 

Investimento deve ser feita por escrito e assinada pelas Partes.

2. Em caso de litígio ou falta de acordo entre as Partes quanto 

à interpretação, o Contrato de Investimento, os Anexos e o CRIP 

não podem ser interpretados e/ou invocados separadamente.

3. Em caso de discrepância entre o conteúdo do Contrato 

de Investimento e o do CRIP, prevalece o primeiro.

4. Em caso de inexactidão do CRIP, a ANIP compromete-se 

a alterá-lo ou, em alternativa, a emitir um novo, no prazo de 

10 (dez) dias úteis contados a partir da data da comunicação 

do Investidor.

CLÁUSULA 27?

(Anexos ao Contrato)

1. O Contrato de Investimento, com os seus Anexos e o

CRIP contêm todos os direitos e obrigações assumidas pelas 

Partes no que diz respeito à definição e disciplina das relações 

entre si no âmbito do Contrato de Investimento, e prevalece 

sobre quaisquer outros acordos ou entendimentos, orais ou 

escritos, em sentido diverso.

2. São partes integrantes do Contrato de Investimento os 

anexos seguintes (reservados às partes):

I — Cronograma de execução do Projecto;

II — Plano de formação dos trabalhadores nacionais;

III — Plano de substituição da força de trabalho expa

triada pela nacional;

IV — Quadro de Postos de Trabalho dos técnicos

Expatriados por categoria profissional.

CLÁUSULA 28? 

(Comunicações)

1. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 

âmbito do presente Contrato de Investimento, só se conside

ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 

e entregues pessoalmente ou enviadas por correio para os 
seguintes endereços:

Em todo o caso, as notificações ou comunicações devem 

ser feitas ao cuidado da Parte relevante nos endereços em 

baixo (ou notificação por outra via se eventualmente permi

tido neste Contrato de Investimento). Todas as notificações 

consideram-se devidamente feitas quando entregues e se essa 

entrega ocorrer depois das 18:00 horas de um dia útil ou, se 

for num dia não útil, considera-se que a notificação ocorreu 

às 9:00 horas do dia útil seguinte.

Estado Angolano, representado pela ANIP:

Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar, Edi

fício do Ministério da Indústria, Luanda, Angola.

Telefones: (+244) 222391434/331252.

Fax: (+244) 222393381/393833.

CP: 5465.

E-mail: geral@anip.co.ao.

TV Cabo:

A/c: Director Geral

Morada: Rua Comandante Che Guevara, n.os 87/89, 

Bairro do Maculusso, Distrito da Ingombota, 

Província de Luanda.

Telefone: (+244)222680050

Fax: (+244)222680051

E-mail :tvacabo@tvcabo.co.ao

Feito em Luanda, aos [...] de [...] de 2013.

Pela ANIP e em representação do Estado Angolano, 

Maria Luísa Perdigão Abrantes — Presidente do Conselho 

de Administração.

Pela TV Cabo, Carlos Gil Benevides da Silveira 

Director Geral.

Pela Visabeira, Francisco Ferreira — Director Geral.

Pela Angola Telecom, João Adolfo Martins — Presidente 

do Conselho de Administração.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO E DA EDUCAÇAO

Decreto Executivo Conjunto n.° 109/14
dc 16 dc Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71,° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro-Lei de Bases do Sistema de Educação, 

conjugado com as disposições do Decreto Presidencial

11, de 23 de Maio que define as condições e proce- 

os de elaboração, gestão e controlo dos quadros de 

Pessoal da Administração Pública;

formidade com os poderes delegados pelo Presidente 

epubl íca, nos termos do artigo 137“ da Constituição da 

o a de Angola, e de acordo com o estabelecido no 

do artigo 2.“ do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 

24 de Fevereiro, determina-se:

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:tvacabo@tvcabo.co.ao
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1. É criada a Escola do II Ciclo do Ensino Secundário, 

n.° 5.128 — Estevão Sandor, sita no Município de Viana, 

Província de Luanda, com 10 salas de aulas, 20 turmas, 

2 turnos e capacidade para 720 alunos.
2. É aprovado o quadro de pessoal da escola ora criada, 

constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 
Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Abril de 2014.

O Ministro da Administração Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Luanda.

Município: Viana

Escola N.TNome: N.° 5.128 — Estevão Sandor.

Nível de Ensino: II Ciclo do Ensino Secundário.

Classes que lecciona: 10.a, 1 l.a e 12.a Classe.

Zona Geográfica/Quadro Domiciliar: Suburbana.

N.° de Salas de aulas: 10; N.° de Turmas: 20; N.° Turnos: 2.

N.° de alunos/Sala: 36; Total de Alunos: 720.

II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Catcgoria/Cargo (c)

l Director

2 Subdirector

23 Coordenador

2 Chefe de Secretaria

49 Pessoal Docente

8 Pessoal Administrativo

8 Auxiliar de Limpeza

8 Operário/Operário não Qualificado

Total dc trabalhadores 101

Quadro de Pessoal Docente

Grupo dc
Pessoal Catcgoria/Cargo

Lugares 
Criados

Director 1

í 
u

Q
Subdirector Pedagógico 1

Subdirector Administrativo 1

Grupo dc 
Pessoal

Catcgoria/Cargo
Lugares 
Criados

C
he

fia

Coordenador de Tumo

Coordenador de Curso 3

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico - pedagógico 2

Coordenador de Disciplina 16

Chefe de Secretaria 2

Pr
of

es
so

r d
o I

I C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o S

ec
un

dá
ri

o e
 M

éd
io

 
D

ip
lo

m
ad

o

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
1° Escalão

1

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do 
2.® Escalão

3

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão

4

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4.° Escalão

5

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5.° Escalão

7

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6.° Escalão

10

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.° Escalão

9

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8.° Escalão

10

Pr
of

es
so

r d
o I

 C
ic

lo
 do

 E
ns

in
o 

Se
cu

nd
ár

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do l.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.® Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.® Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.® Escalão

Prof .do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.® Escalão

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
ri

m
ár

io

__
__

__
__

__

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 6.® Escalão

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
ri

m
ár

io
 A

ux
ili

ar

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.® Escalão
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Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo
Lugares
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 S

up
er

io
r 

'

Assessor Principal________________________ _________

Primeiro Assessor__________________ ____

Assessor ________________________ _____

Técnico Superior Principal_______________

Técnico Superior Principal de 1 .* Classe

Técnico Superior Principal dc 2.* Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal ________

Especialista de 1.* Classe

Especialista de 2." Classe

Técnico de L* Classe

Técnico de 2." Classe

Técnico, de 3.’ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io

Técnico Médio Principal de 1.* Classe

Técnico Médio Principal de 2.* Classe

Técnico Médio Principal de 3.* Classe

Técnico Médio de 1.* Classe

Técnico Médio de 2.1 Classe

Técnico Médio de 3.* Classe

Pe
ss

oa
l A

dm
in

ist
ra

tiv
o Oficial Administrativo Principal 1

1.” Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 2

Escriturário-Datilógrafo 2

Pe
ss

oa
l

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1 .* Classe —

Tesoureiro Principal de 2.* Classe -

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1 .• Classe —

Motorista de Pesados de 2.* Classe —

Motorista de Ligeiros Principal —

Motorista de Ligeiros de I .* Classe —

Motorista de Ligeiros de 2.* Classe
1

Telefonista Principal —

Telefonista de L* Classe —

Telefonista de 2.* Classe -------------- -

Auxiliar Administrativo Principal —

Auxiliar Administrativo de 1 .* Classe --------- -—■

Auxiliar Administrativo de 2.* Classe ■---------

Limpeza Principal
1

Auxiliar Limpeza de 1? Classe
3

Auxiliar Limpeza de 2? Classe
3

Grupo dc
Pessoal

Categoria/Cargo
Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
ri

o 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado_______________________________ 1

Operário Qualificado de 1.“ Classe 1

Operário Qualificado de 2." Classe 2

Pe
ss

oa
l

O
pe

rá
ri

o n
ão

Q
ua

lif
ic

ad
o Encarregado 1

Operário não Qualificado de 1." Classe 1

Operário não Qualificado de 2“ Classe 2

O Ministro da Administração Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

Decreto Executivo Conjunto n.° 110/14
de 16 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, de 

31 de Dezembro — Lei de Bases do Sistema de Educação, 
conjugado com as disposições do Decreto Presidencial 

n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições e proce
dimentos de elaboração, gestão e controlo dos quadros de 

pessoal da Administração Pública;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com o estabelecido no 
n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 

24 de Fevereiro, determina-se:
1. É criada a Escola do Ensino Primário n.° 2.053, sita 

no Município de Belas, Província de Luanda, com 9 salas 

de aulas, 18 turmas, 2 turnos e capacidade para 648 alunos.
2. É aprovado o quadro de pessoal da Escola ora criada, 

constante dos modelos anexos ao presente Decreto Executivo 

Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Abril de 2014.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

Dados sobre a Escola
Província: Luanda.

Município: Belas.

Escola N.7Nome: N.° 2.053.

Nível de ensino: Primário.

Classes que lecciona: Iniciação à 6.“ Classe.

Zona geográfica/Quadro domiciliar: Suburbana.

N'o de salas de aulas: 9; N.° de turmas: 18; N.° de turnos: 2.

N. de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 648.
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II
Quadro de Pessoal

Necessidades do Pessoal Categoria/Cargo (c)

1 Director

4 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

18 Pessoal Docente

6 Pessoal Administrativo

8 Auxiliar de Limpeza

8 Operário/Operário não Qualificado

Total de trabalhadores 46

Quadro de Pessoal Docente

Grupo de
Pessoal

Categoria/Cargo
Lugares 
Criados

D
ir

ec
çã

o

Director 1

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

C
he

fia

Coordenador de Tumo

Coordenador dc Curso

Coordenador de Desporto Escolar 1

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o 1

1 C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o S

ec
un

dá
ri

o 
e M

éd
io

D
ip

lo
m

ad
o

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
1Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. c Médio Diplomado do

6.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do

7.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. c Médio Diplomado do

8.° Escalão

Pr
of

es
so

r d
o I

 C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o 

Se
cu

nd
ár

io
 D

ip
lo

m
ad

o

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do l.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.” Escalão

Grupo de
Pessoal

Categoria/Cargo
Lugares 
Criados

1

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
ri

m
ár

io

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do l.° Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.° Escalão 2

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão 3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.° Escalão 4

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 6.° Escalão 5

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
ri

m
ár

io
 A

ux
ili

ar Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do l.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.° Escalão

Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo
Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 Su

pe
ri

or

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 1.“ Classe

Téc. Superior Principal de 2." Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de I.‘ Classe

Especialista de 2.® Classe

Téc. de 1.’ Classe

Téc. de 2.® Classe

Téc. de 3.’ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io

Téc. Médio Principal de 1.® Classe

Téc. Médio Principal de 2.® Classe

Téc. Médio Principal de 3.® Classe

Téc. Médio de 1,® Classe

Téc. Médio de 2.® Classe

Téc. Médio de 3.® Classe
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Grupo í
Peuoa

te Categoria/Cargo
___________________________________

Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l A

dm
in

ist
ra

tiv
o 

!

Oficial Administrativo Principal 1

L° Oficial Administrativo 1

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 1

Aspirante 1

Escriturário-Dactilógrafo 1

Pe
ss

oa
l T

e
so

ur
ei

ro

Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1 * Classe

Tesoureiro Principal de 2.* Classe

Motorista de Pesados Principal

| Motorista de Pesados de I .* Classe

Motorista de Pesados de 2* Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1.* Classe

Motorista de Ligeiros de 2* Classe

-1
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---
---

--
---

---
---

---
---

---
---

---
--

—
---

---
---

---
---

---
---

---
---

---

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar

1 
1 

1 
1 

)--
---

---
---

)--
---

---
---

r-
---

---
--1

—
— Telefonista Principal

Telefonista de 1.’ Classe

Telefonista de 2.* Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.* Classe

Auxiliar Administrativo de 2 * Classe

Auxiliar de Limpeza Principal
2

Auxiliar de Limpeza de 1.* Classe
2

Auxiliar de Limpeza de 2.* Classe
4

Pe
ss

oa
l O

pe
rá

ri
o

Q
ua

lif
ic

ad
o

H
---

---
---

-1
---

---
---

--
i--

---
---

-

Encarregado
1

Operário Qualificado de 1 * Classe
1

Operário Qualificado de 2.* Classe
2

Q 
teC
li -

-

Encarregado
1

Operário não Qualificado de 1 .* Classe
1

Operário não Qualificado
2

. u M,n,stro da Adminfe^E—----

Decreto Executivo Conjunto n.° 111/14
de 16 de Abril

Ao abrigo do disposto no artigo 71.° da Lei n.° 13/01, 

de 31 de Dezembro, que aprova a Lei de Bases do Sistema 

de Educação, conjugado com as disposições do Decreto 
Presidencial n.° 104/11, de 23 de Maio, que define as condições 

e procedimento de elaboração, gestão e controlo do quadro 
de pessoal da Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estabelecido no 

n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 

24 de Fevereiro, determina-se:
1. É criada a Escola Primária Missionaria Sagrada Família 

de Nazaré de S. J. Piamarta, situada no Município do Lucala, 

Província do Kwanza-Norte, com 6 salas de aulas, 18 turmas, 
3 turnos com 36 alunos por sala e capacidade para 648 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal da Escola 

ora criada, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 8 de Abril de 2014.

O Ministro da Administração do Território, Bornito de 
Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DA ESCOLA

I
Dados sobre a Escola

Província: Kwanza-Norte.
Município: Lucala.
Escola: Missionaria Sagrada Família de Nazaré de S. J- 

Piamarta.

Nível de ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.a Classe.

Zona Geográfica/Quadro Domiciliar: Sub-urbana
N.° de salas de aulas: 6; N.° de turmas: 18; N.° de turnos: 3. 
N. de alunos/Sala: 36; Total de alunos: 648.

—a_________________________________LU
O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.

II

Quadro de Pessoal
______ Necessidades do Pessoal

Categoria/Cargo (c)

1 Director 

5 Coordenador

1 Chefe de Secretaria

20
Pessoal Docente

4 Pessoal Administrativo
4

—4
Auxiliar de Limpeza

Total de trabalhadores 39
Operário não Qualificado
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Quadro de Pessoal Docente Quadro de Pessoal Administrativo

Grupo dc
Pessoal Categoria/Cargo

Lugares 
Criados

D
ir

ec
çã

o

Director 1

Subdirector Pedagógico

Subdirector Administrativo

n
C

he
fia

Coordenador de Tumo 1

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar I

Coordenador de Círculos de Interesse 1

Coordenador Psico-Pedagógico 2

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria 1

Pr
of

es
so

r d
o 1

1 C
ic

lo
 d

o E
ns

in
o S

ec
un

dá
ri

o e
 M

éd
io

D
ip

lo
m

ad
o 

__
__

__
__

__
__

__
__

__
__

_

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
1.® Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
2.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4.® Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6.° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7.° Escalão

Prof. do 11 Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8.® Escalão

Pr
of

es
so

r d
o I

 C
ic

lo
 do

 Ensi
no

 
Se

cu
nd

ár
io

 D
ip

lo
m

ad
o

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 1.® Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalão

Prof. do 1 Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.® Escalão

Pr
of

es
so

r d
o E

ns
in

o P
ri

m
ár

io

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 1.® Escalão 3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.® Escalão 3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 3.® Escalão 3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.® Escalão 3

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5® Escalão 4

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 6.° Escalão 4

1 Profes
so

r d
o E

ns
in

o 
Pr

im
ár

io
 

A
ux

ili
ar

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4.° Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.® Escalão

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 6.® Escalão

O Ministro da Administração do Território, Bornito de

Grupo dc
Pessoal

Catcgoria/Cargo
Lugares 
Criados

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 Su

pe
ri

or Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Téc. Superior Principal

Téc. Superior Principal de 1.’ Classe

Téc. Superior Principal de 2.’ Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co

Especialista Principal

Especialista de 1Classe

Especialista de 2." Classe

Téc. de 1.* Classe

Téc. de 2.® Classe

Téc. de 3." Classe

Pe
ss

oa
l T

éc
ni

co
 M

éd
io Téc. Médio Principal de 1." Classe

Téc. Médio Principal de 2? Classe

Téc. Médio Principal de 3." Classe

Téc. Médio de I.® Classe

Téc. Médio de 2.’ Classe

Téc. Médio de 3.® Classe
Pe

ss
oa

l A
dm

in
ist

ra
tiv

o Oficial Administrativo Principal

l.° Oficial Administrativo

2.® Oficial Administrativo 1

3.® Oficial Administrativo 2

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo 1

Pe
ss

oa
l

Te
so

ur
ei

ro Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de l.“ Classe

Tesoureiro Principal de 2.’ Classe

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1.* Classe

Motorista de Pesados de 2.’ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1.’ Classe

Motorista dc Ligeiros de 2.® Classe

Telefonista Principal

Telefonista de 1.“ Classe

Telefonista de 2.® Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.® Classe

Auxiliar Administrativo de 2.® Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1.® Classe 1

Auxiliar dc Limpeza de 2.® Classe 2

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
ri

o 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado

Operário Qualificado de 1.“ Classe

Operário Qualificado de 2.® Classe

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
ri

o n
ão

 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado 1

Operário não Qualificado de 1.® Classe 1

Operário não Qualificado dc 2.® Classe 2

Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho n.° 952/14 
de 16 de Abril

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com as disposições com
binadas das alíneas d), 1) e k) do n.° 1, artigo 3.° do Estatuto 

Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 235/12, de 4 de Dezembro, e do n.° 1 do 

artigo 22.° do Decreto Presidencial n.° 14/11, de 10 de Janeiro, 
que aprova o Estatuto Orgânico do Serviço Nacional das 

Alfândegas, determino:
1. E dada por finda a comissão de serviço que o funcionário 

Mateus Morais Binga, Técnico Verificador Aduaneiro de

3.a Classe da Carreira Técnica Média das Alfândegas, vinha 
exercendo no cargo de Chefe do Gabinete de Apoio Instrumental 

ao Director Regional das Alfândegas do Namibe.
2. Este despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Abril de 2014.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 953/14 
de 16 de Abril

1 É Félix de Jesus Cala, Técnico Superior Aduaneiro de 

2 * Ciasse da carreira Técnica Superior, deste Ministério, 
exonerado’do cargo de Delegado Provincial de Finanças do 

Moxico, cargo para o qual havia sido nomeado pelo Despacho 

n° 1077/13, de 6 de Maio.
’ 2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Abnl de 2014.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 955/14 
de 16 de Abril

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com as disposições com
binadas das alíneas d), 1) e k) do n.° 1, artigo 3.° do Estatuto 
Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 235/12, de 4 de Dezembro, e do n.° 1 do 
artigo 22.° do Decreto Presidencial n.° 14/11, de 10 de Janeiro, 
que aprova o Estatuto Orgânico do Serviço Nacional das 

Alfândegas, determino:1. É Urbano António da Cunha, Técnico Superior Aduaneiro 

de 2.a Classe da Carreira Técnica Superior das Alfândegas, 
nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de Chefe do 
Gabinete de Apoio Instrumental ao Director Regional das 

Alfândegas do Namibe.
2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com disposições combinadas 
dos n.051 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de 24 de Fevereiro, das alíneas d) e 1) do n.° 1 do artigo 3.° do 
Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado pelo

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Abril de 2014.

O Ministro, Armando Manuel.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
Decreto Presidencial n.° 235/12, de 4 de Dezembro, determino:

1. É Alexandre Albano Júlio exonerado, por conveniência 

de serviço, do cargo de Director Nacional do Património do 
Estado, cargo para o qual havia sido nomeado pelo Despacho 
Intemo n.° 43/GMF/2009, de 25 de Março.

2. Este despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Maio de 2013.

O Ministro, Armando Manuel.

Despacho n.° 954/14 
de 16 de Abril

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com as disposições combinadas 
dos n.os 1 e 4, do artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, 
de 24 de Fevereiro, das alíneas d) e 1) do n.° 1 do artigo 3,° do 
Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, de 4 de Dezembro, e do 
n.° 2 do artigo 39.° da Lei n.° 17/10, de 29 de J ulho, determino:

Despacho n.° 956/14
dc 16 de Abril 

no n 01 j S^°requerid0 Pel° interessado, ao abrigo do disposto 
que Rpo i° aillê0 32'° d° Decret0 n.° 25/91, de 29 de Junho,

De ap V eIaÇão de Emprego na Administração Pública; 
que estabeí ° ° dÍSposto na Lei n-° de 15 de Outubro,
n.° 76/05 d ^>aSeS ^era’s de Protecção social e no Decreto
(reforma) na RegU'a * ProtecçãO S°C'a'

da Re^úhlir0™10^6 C°m °S poderes delegados pelo Presidente 
República tQm°S d° artig0 137 ’ da Constituição da

1 ÉÁI 8 a’determino:do Denartam Pedro ^V^ga, Chefe de Secção de Contabilidade 
Geral,desvinculadd°dOrÇamentO ® Património da Secretaria

2 Este Da l ° serv’9° Para aposentação por velhice. 

PuXueZ Ímediat~ - vigor.

Luanda, aos 27 de Março de 2014.

l'1,Stro^'»</a&7va7??tó.
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